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Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Água Branca 
Exercício: 2022 
Responsável: Everton Firmino Batista 
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Ementa: Poder Executivo Municipal. Administração Direta. 
Município de Água Branca. Prestação de Contas do Prefeito           
Sr. Everton Firmino Batista. Exercício 2022. Apreciação da matéria 
para fins de emissão de PARECER PRÉVIO. Atribuição definida no 
art. 71, inciso I, c/c o art. 31, § 1º, da Constituição Federal, no art. 
13, § 1º, da Constituição do Estado da Paraíba e no art. 1º, inciso 
IV, da Lei Complementar Estadual nº 18/93. Emissão de Parecer 
favorável à aprovação das contas de Governo. 
Encaminhamento à consideração da egrégia Câmara de 
Vereadores de Água Branca. Através de Acórdão em separado - 
Julgam-se Regulares com Ressalvas as contas de Gestão.  
Declaração de atendimento a LRF. Cominação de multa. 
Determinação à Auditoria e ao gestor. Recomendação. 
Determinação de sigilo.  
 
 

PARECER PPL TC 140/2024 
 
 

RELATÓRIO 
 
 

Cuidam os presentes autos da Prestação de Contas Anual do Sr. Everton 

Firmino Batista, na qualidade de Prefeito e ordenador de despesas do Município de 

Água Branca, relativa ao exercício financeiro de 2022. 

O município sob análise possui população estimada de 10.371 habitantes e IDH 

0,5721, ocupando no cenário nacional a posição 4.810º e no estadual a posição 141º. 

 

                                                
1 O IDH (índice de desenvolvimento Humano) é a referência mundial para avaliar a qualidade de vida e o desenvolvimento econômico de uma 

população a longo prazo. Ele varia entre 0 (nenhum desenvolvimento humano) e 1 (desenvolvimento humano total), sendo considerado Muito 

alto, acima de 0,800; Alto de 0,700 a 0,799; Médio, de 0,600 a 0,699; Baixo, de 0,500 a 0,599 e Muito baixo, entre 0 e 0,499,  revelando que 

quanto maior a proximidade de 1, mais desenvolvido é o município. No cálculo do IDH são computados os seguintes fatores: educação (anos 

médios de estudos), longevidade (expectativa de vida da população) e Produto Interno Bruto per capita. 
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Destaco os principais aspectos apontados pela unidade técnica desta Corte, 

com base nas informações colhidas da documentação encartada aos presentes autos, 

e, bem assim, na análise de defesa apresentada pelo referido gestor.  

 

1. Aspectos Gerais da Gestão 
 

1.1  A Lei Orçamentária Anual (LOA) nº 493/2021, estimou a receita e fixou a 

despesa em R$ 43.916.382,00, bem como autorizou a abertura créditos 

adicionais suplementares/especiais no valor de R$ 17.566.552,80, 

equivalentes a 40% da despesa fixada na LOA. A Lei nº 525/2022 autorizou a 

abertura de crédito suplementar no valor de R$ 10.979.095,50, e as Leis nº 501, 

502, 508, 515, 518 e 524/2022 autorizaram a abertura de créditos especiais no 

valor de R$ 4.390.298,08, totalizando a quantia de R$ 32.935.946,38; 

 

1.2  Foram abertos créditos adicionais suplementares no valor de                          

R$ 24.261.823,91 e Especiais no valor de R$ 1.276.000,00, dentro do limite de 

suas autorizações.  

 

1.3  A Receita Orçamentária Arrecadada realizada pelo ente, subtraindo-se a parcela 

para formação do FUNDEB, atingiu o montante de R$ 47.723.383,22 e 

representou 108,67% da previsão. Já a Despesa Orçamentária foi de R$ 

47.452.344,88, sendo R$ 46.210.480,68 do Poder Executivo e R$ 1.241.864,20 

do Poder Legislativo; 

 

1.4  Sobre as demonstrações contábeis e dívida municipal, foi observado: 

 

1.4.1 O Balanço Orçamentário Consolidado apresentou superávit 

equivalente a 0,56% (R$ 271.038,34) da receita orçamentária arrecadada; 

 

1.4.2 O Balanço Financeiro Consolidado apresenta saldo para o exercício 

seguinte no montante de R$ 7.277.131,48, constante em Bancos, sendo        

R$ 4.034.787,542 recurso do Instituto de Previdência.  

                                                
2 Proc. TC nº 03385/2023.  
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1.4.3 O Balanço Patrimonial Consolidado apresenta superávit financeiro3 no 

valor de R$ 4.619.862,71. No entanto considerando apenas as disponibilidades 

da Prefeitura Municipal, constatou-se um superávit financeiro de                      

R$ 585.075,19.  

 

1.4.4 A Dívida Municipal no final do exercício importou em                                    

R$ 13.653.903,12, correspondentes a 30,88% da Receita Corrente Líquida, 

sendo constituída de Dívida Flutuante (19,18%) e de Dívida Fundada (80,81%).  

 
1.5. A remuneração dos agentes políticos apresentou-se dentro da legalidade; 

 
1.6. O Repasse ao Poder Legislativo atendeu ao ditame constitucional.   

 
1.7. Os dispêndios com obras totalizaram R$ 516.936,37, os quais representaram 

1,08% da Despesa Orçamentária Total (DOT). 

 

2 Comportamentos das despesas condicionadas ou legalmente limitadas: 
 

2.1 Destinação de 78,39% (R$ 11.024.054,13) dos recursos do FUNDEB na 

remuneração e valorização dos profissionais do Magistério, atendendo à exigência 

legal (Rel. fl. 3.892); 

 

2.2 O Município transferiu para o FUNDEB R$ 4.276.213,81, recebeu deste Fundo 

R$ 14.062.369,91, resultando em um repasse a maior para o Município de R$ 

9.786.156,10 (Rel. fls. 3887 e 3892); 

 

2.3 Aplicação de 24,63% (R$ 6.032.511,78) da receita de impostos e transferências 

(R$ 24.496.722,72) na MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

(MDE), não atendendo ao limite mínimo de 25% estabelecido no art. 212 da CF 

(Rel. Inicial fl. 3894 e Rel. de Análise de Defesa fl. 7074); 

 

2.4 Os gastos com Ações e Serviços Públicos de SAÚDE atingiram o percentual de 

15,17% (R$ 3.466.049,26) da receita de impostos e transferências (R$ 

                                                
3 Déficit financeiro: Ativo Financeiro – Passivo Financeiro (R$ 7.364.738,23 - R$ 2.744.875,52) 
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22.847.304,94), cumprindo o estabelecido no art. 77, inciso II, do ADCT (Rel. fl. 

3901);  

 

2.5 Despesa com PESSOAL: 

 

Discriminação Valor (R$)  % da RCL (*) %Limite – 

LRF  

Atendimento 

a LRF 

Poder Executivo 21.652.356,07 48,98 54 Atende 

Poder 
Legislativo 

830.149,55 1,87 6 Atende 

Ente Municipal 22.482.505,62 50,86 60 Atende 

   (*) RCL – R$ 44.203.757,03 
 

2.5.1 - Despesa com PESSOAL do Executivo, no valor de R$ 21.652.356,07, 

correspondendo a 48,98% da RCL, atendendo ao limite máximo legal de 54% 

estabelecido no art. 20 da LRF; 

 

2.5.2 - Despesa com PESSOAL do Legislativo, no valor de R$ 830.149,55, 

representando 1,87% da Receita Corrente Líquida, atendendo ao limite máximo 

(6%) estabelecido no art. da LRF; 

 

2.5.3 Despesas total com PESSOAL do Município, inclusas as despesas relativas 

a obrigações patronais, atingiram o valor de R$ 22.482.505,62, representando 

50,86% da Receita Corrente Líquida, atendendo ao limite máximo (60%) 

estabelecido no art. 19 da LRF;  
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2.6 Segue abaixo quadro informativo acerca das Obrigações Patronais estimadas e 

pagas ao RGPS: 

 
Fonte: Relatório Inicial fl. 3912.  

 

 
2.7. No exercício em análise, há registro das seguintes Denúncia: 

Protocolo Objeto 
Análise da Auditoria/ 

Julgamento 
Proc. TC n°08257/22, 
formalizado a partir do 
Doc TC nº 84310/22, 
anexado ao Processo 
de Acompanhamento 
2022 

Trata-se de denúncia sobre supostas 
irregularidades na Tomada de Preços 
nº 0005/2022, cujo objeto é a 
contratação de empresa para 
execução de serviços de construção 
do edifício sede da Secretaria 
Municipal de Educação 

Após analisar a 
ocorrência, a Auditoria se 
posicionou pela 
improcedência, com 
sugestão de 
arquivamento dos autos 

Proc. TC n° 07606/22, 
formalizado a partir do 
Doc. TC nº 73176/22  

supostas irregularidades na Tomada 
de Preços Nº 042022, realizado pela 
Prefeitura Municipal de Água Branca, 
que tem por objeto a contratação de 
empresa para execução de serviços 
de construção de creche tipo B com 
capacidade para 50 crianças, com 
base no Programa Paraíba Primeira 
Infância, nos termos do Convênio Nº 
0107/2022 

Decisão inicial (Acórdão 
AC2 - TC 01347/23: 
julgou a denúncia 
improcedente e regular 
com ressalvas a TP 
0004/2022  

 
 

2.8. O Município possui Regime Próprio de Previdência. 

 
3. Irregularidades remanescentes, após análise de defesa: 
 

3.1. Erro na classificação orçamentária das receitas do FUNDEB; 
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3.2. Não aplicação do percentual mínimo de 25% da receita de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências, em Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino (MDE);    

 
3.3. Não aplicação do piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública; 

 
3.4. Não atualização do GEOPB com os dados de obras; 

 
3.5. Atraso injustificado na construção de creche; 

 
3.6. Inadequação da formação dos docentes; 

 
3.7. Irregularidade do procedimento licitatório, contrato e despesas realizadas junto 

a HONORATO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA; 

 
3.8. Não recolhimento da contribuição previdenciária patronal ao Regime Geral de 

Previdência Social no valor de R$ 239.326,36; 

 
3.9. Não recolhimento da contribuição previdenciária patronal ao Regime Próprio 

de Previdência Social no valor de R$ 327.782,64; 

 
3.10. Obrigações legais não empenhadas; 

 
3.11. Realização de despesa sem observância do princípio da moralidade; 

 
3.12. Não tombamento de bens; 

 
3.13. Não encaminhamento de leis ao Banco de Legislação. 

 

Cumpre, por fim, informar que esta Corte assim se pronunciou em relação aos 

exercícios anteriores: 

 

PROTOCOLO 
SUBCATE 
GORIA 

JURISDI 
CIONADO 

EXERCÍCIO RELATOR SETOR DECISÃO GESTOR 

08337/20 PCA 
Água 
Branca 

2019 ACTP 
ARQUIVO 
DIGITAL 

157/21 Favorável 
Everton 
Firmino 
Batista 

Impresso por convidado em 01/05/2026 08:43. Validação: CDB9.F721.36F2.5547.90E4.103D.E393.A147. 
Parecer Prévio PPL-TC 00140/24 - Decisão Inici... Proc. 03185/23. Data: 30/04/2025 16:30. Responsável: Cons. Fernando R. Catão.

7135

7135



 
 
 
 
Processo TC 03185/2023 
 

PROTOCOLO 
SUBCATE 
GORIA 

JURISDI 
CIONADO 

EXERCÍCIO RELATOR SETOR DECISÃO GESTOR 

07272/21 PCA 
Água 
Branca 

2020 FTFN 
ARQUIVO 
DIGITAL 

004/23 Favorável 

04089/22 PCA 
Água 
Branca 

2021 ACSS 
ARQUIVO 
DIGITAL 

120/23 Favorável 

         

 

 

PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

 

Submetidos os autos ao Órgão Ministerial, este através do parecer da lavra do 

Exmo. Procurador Dr. Manoel Antônio dos Santos Neto, opinou no sentido de: 

 
a) EMISSÃO DE PARECER CONTRÁRIO à aprovação das contas de governo do 

Prefeito Municipal de Água Branca, Sr. Everton Firmino Batista, relativas ao 

exercício de 2022; 

 
b) Julgamento pela IRREGULARIDADE das contas de gestão do gestor acima 

referido; 

 
c) DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO PARCIAL aos preceitos da LRF; 

 
d) APLICAÇÃO DE MULTA ao responsável, nos termos do artigo 56, incisos II e 

VIII, da LOTCE/PB; 

 
e) IMPUTAÇÃO DE DÉBITO ao ordenador de despesas do Município de Água 

Branca, Sr. Everton Firmino Batista, no montante de R$ 560.366,24, referentes 

às despesas em favor da HONORATO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, sem a 

devida liquidação; 

 

f) ASSINAÇÃO DE PRAZO razoável ao gestor para conclusão da creche objeto 

do convênio realizado com o Governo do Estado, sob pena de imputação de 

débito e aplicação de multa prevista na Lei Orgânica desta Corte; 
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g) ASSINAÇÃO DE PRAZO À GESTÃO RESPONSÁVEL, a fim de que as 

contratações decorrentes do Credenciamento analisado, já efetuadas, NÃO 

ULTRAPASSEM O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, prazo suficiente para que 

o gestor adote as medidas necessárias para a solução definitiva das máculas do 

quadro de pessoal do ente jurisdicionado, com envio da documentação 

pertinente a esta Corte de Contas para o adequado acompanhamento; 

 

h) DECRETAÇÃO DE SIGILO sobre os documentos relativos aos usuários do SUS 

apresentados pela defesa (fls. 4846/6862), conforme sugestão da Auditoria em 

seu derradeiro relatório técnico; 

 
i) RECOMENDAÇÕES à gestão atual do Município para que guarde estrita 

observância aos termos da Constituição Federal, das normas 

infraconstitucionais, ao que determina este Tribunal de Contas em todas as suas 

decisões, a fim de não repetir as falhas ora constatadas, e especialmente: 

 
1. observe as normas preconizadas no ordenamento pátrio quando da 

contabilização das receitas do FUNDEB; 

2. atenda ao disposto na legislação aplicável quanto ao piso dos 

profissionais do magistério; 

3. atenda ao interesse público quando efetuar dispêndios financeiros do 

erário, bem como as regras principiológicas constitucionais; 

4. realize o correto controle e tombamento de seus bens, sob pena de multa 

em caso de constatação de omissão. 

 

É o Relatório, informando que os Relatórios da Auditoria em que se apoiou o 

Relator foram subscritos pelos Auditores de Controle Externo, Sr.ª Renata Carneiro 

Campelo Diniz e o Sr. Rômulo Soares Almeida Araújo, bem como foram expedidas as 

intimações de praxe para a presente sessão.  

 

V O T O DO RELATOR 

 
 

No tocante à Gestão Fiscal, houve cumprimento integral à LRF.  
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Respeitante à Gestão Geral, foram identificadas as seguintes máculas pela 

unidade de instrução: 

 

1. Erro na classificação orçamentária das receitas do FUNDEB, a Auditoria, 

ao confrontar os dados fornecidos pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) com 

aqueles enviados pelo gestor e registrados no SAGRES, identificou uma discrepância 

nos valores relacionados às Fontes de recursos do FUNDEB, contrariando o disposto 

no art. 23 da Lei 14.113/21, que preconiza que os recursos fornecidos pelos governos 

federal, estaduais e do Distrito Federal aos Fundos devem ser registrados de maneira 

detalhada para evidenciar as respectivas transferências. 

 

 

Tendo em vista que, no caso em tela, a contabilização errônea não prejudicou a 

aplicação adequada dos recursos do FUNDEB, entende este Relator que cabe 

recomendação ao Gestor no sentido de que observe o disposto na Lei 14.113/21 

quando da contabilização das receitas do FUNDEB. 

 

 

2. Aplicação do percentual de 24,63% da receita de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências, em Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (MDE); 

 

Considerando o precedente firmado para o exercício de 2022, quando da análise 

do processo de Prestação de Contas Anual de Boa Vista (Proc. TC nº 03417/2023), no 

sentido de ratear o pagamento do parcelamento do INSS proporcionalmente a folha de 

pagamento da Secretaria Municipal de Educação.  
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Consta do SAGRES o pagamento de R$ 438.874,31 de parcelamento com o 

INSS, que apropriando proporcionalmente a folha de pagamento da Educação R$ 

9.244.042,33 (52,70% da folha total – R$ 17.540.998,80) perfaz o montante de R$ 

231.286,76.  

 

Assim, incluindo-se tais valores ao valor aplicado, perfaz o montante de R$ 

6.263.798,54, que corresponde a 25,57% da Receita de Impostos e Transferências, 

atendendo ao limite constitucional.  

 

3. Não aplicação do piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, no total de 36 profissionais, todos contratados por 

excepcional interesse público.  

 

Para o caso em tela, sou pelo envio de recomendação ao gestor no sentido de 

envidar esforços com vistas a cumprir as determinações do art. 206, inciso VIII, da 

Constituição Federal, regulamentado pela Lei Federal nº 11.738/2008. Ademais, é 

importante frisar que o recebimento do piso salarial nacionalmente estabelecido é 

direito dos profissionais da educação escolar pública, independentemente do tipo de 

vínculo com a administração pública.  

 

4. Inadequação da formação dos docentes, acompanho o entendimento do 

Parquet de Contas de que esta eiva deve ser relevada, tendo em vista a realização de 

concurso público e imediata contratação de professores, sem prejuízo do envio de 

recomendação de que a gestão busque o aperfeiçoamento dos profissionais que 

exercem o magistério, conforme os ditames da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB). 

 

5. Atraso injustificado na construção de creche; 

 

A Auditoria apontou que a Prefeitura de Água Branca celebrou o convênio n° 

0107/22 com o Governo do Estado visando a construção de uma creche e que apesar 

de ter recebido, no dia 07/04/2022, em conta corrente específica, o valor de R$ 

869.005,70, as obras se encontram atrasadas sem qualquer justificativa aceitável.  
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Em defesa, datada de 01/09/2023, o Gestor alegou que a obra teve seu 

cronograma alterado devido ao contratempo gerado pelo tipo de terreno, o qual possui 

uma topografia bastante excêntrica ao nível da rua, exigindo que fosse executado 

contenções e aterros para embasar e nivelar as vigas baldrames, gerando o atraso 

inicial na etapa da subestrutura.  Quanto à fase atual da obra, alegou que se encontra 

paralisada por causa dos serviços iniciais de nivelamento do terreno, aguardando a 

segunda parcela do convênio com o governo estadual que ainda não tinha sido 

liberada. Também informou a impossibilidade de determinar uma data de reinício e 

conclusão da obra, tendo em vista o aguardo da liberação dos recursos, após a análise 

da primeira medição. A Auditoria não acatou tais documentos. 

 

A obra em tela foi contratada a partir na Licitação Tomada de Preços N° 

0004/2022 (DOC TC N° 72821/22) que, inclusive, foi objeto de denúncia julgada 

improcedente por esta Corte de Contas (PROC TC N° 07606/22). A licitação, por sua 

vez, foi julgada regular com ressalvas, conforme ACÓRDÃO AC2 TC 01347/23. 

Conforme termo de adjudicação da licitação em comento, o vencedor foi a empresa 

Torre Construção e Consultoria em Engenharia Eireli, CNPJ: 29.050.310/0001-00, 

datado de 22/09/2022. Segundo o contrato, o prazo para a execução dos serviços seria 

de 05 meses, contados a partir da data de entrega da ordem de serviços. 

 

Apesar do recurso estar disponível na conta desde o dia 07/04/2022 e a licitação 

ter sido homologada em setembro, nenhum empenho foi registrado em nome da 

empresa vencedora, indicando que a obra não foi sequer iniciada no exercício de 2022.  

 

Em 2023, constatou-se que foi empenhado e pago o total de R$ 345.436,72, 

através dos empenhos nº 1165 (R$ 260.457,76) e nº 10560 (R$ 84.978,99).  

 

Em 2024, foram empenhados e pagos o total de R$ 262.804,72 (empenhos nº 

1227, R$ 81.704,84; nº 3711, R$ 132.402, 94 e n° 6466, R$ 48.696,94), referentes a 

3°, 4°e 5° medições. Assim, vislumbra-se que até o presente exercício foi empenhada a 

quantia de R$ 608.241,44 referente a obra.  

 

Conforme dados cadastrados no GeoPB, a obra encontra-se em andamento, 

com previsão para término em 20/09/2024. 
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Tendo em vista o montante já pago, sou pela determinação à Unidade de 

Instrução do acompanhamento da referida obra no Processo de Acompanhamento do 

Município do exercício em curso, a realização de inspeção in loco, bem como, ao 

Gestor, o envio de toda a documentação referente à obra e suas despesas. 

.

 

 

Fonte: https://geopb.tce.pb.gov.br/consulta/detalhes/1195 

 

 

6. Não atualização do GEOPB com os dados de obras; 

  

A Auditoria apontou inobservância às regras desta Corte de Contas quanto ao 

cadastramento de obras no sistema GEOPB, tendo em vista a ausência de 

informações essenciais acerca de obras antigas realizadas pelo município. 

 

Em defesa, o Gestor alegou o seguinte: “Quanto as demais obras dos anos 

anteriores, grande parte dessas obras desta época tudo era impresso e arquivado de 
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forma física, tornando impossível para atual gestão preencher, catalogar e obter os 

arquivos, os acompanhamentos e medições de obras que não foram de competência 

da atual administração municipal”.   

 

Não obstante a obrigatoriedade de disponibilização das informações acerca das 

obras realizadas pelo município, no caso em comento, assim como destacado pelo 

Ministério Público de Contas, o gestor não deu causa ao não lançamento das 

informações iniciais, assim também entendo que cabe recomendações ao gestor 

para que cumpra com os normativos desta Corte de Contas, sob pena de multa em 

caso de descumprimento. 

 

7. Irregularidade do procedimento licitatório, contrato e despesas 

realizadas junto a HONORATO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 

 

A Auditoria em seu relatório exordial apontou irregularidades do procedimento 

licitatório, contrato e despesas realizadas junto a HONORATO SERVIÇOS MÉDICOS 

LTDA, para prestação de serviços médicos. Durante o exercício foi empenhado para 

esse credor o total de R$ 658.325,00, que representou a maior despesa de saúde, 

após a folha de pagamento e de previdência. 

 

Em sua análise, o Corpo Técnico registrou que o contrato foi realizado em 2021 

e, até a realização da análise destas contas, fora aditivado por três vezes, prorrogando 

o prazo até 31/12/2023. 

 

Em relação a este aspecto, a Auditoria destacou que há nítida burla ao instituto 

do concurso público, tendo em vista que o cargo de médico deve ser promovido por 

concurso público. Além disso, enfatizou que as instituições privadas só poderão 

participar de forma complementar do sistema único de saúde, devidamente 

comprovada a impossibilidade de garantia da cobertura assistencial e de ampliação 

dos serviços públicos, conforme a Portaria Nº 1.034/2010 do Ministério da Saúde. 

 

A efetiva prestação de serviços também foi objeto de análise da Auditoria. Em 

sede de defesa, foram acostados aos autos fichas de atendimento mês a mês com a 
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suposta assinatura de cada um dos médicos contratados, relatório individual 

disponibilizado para os fins fiscalizatórios. 

 

Ao analisar amplamente a documentação apresentada pela defesa, a Auditoria, 

em sede de análise defesa, entendeu como insuficientes, uma vez que, conforme 

relatório técnico, “não há como afirmar que os carimbos dos médicos nas fichas de 

atendimento são, de fato, de médicos da empresa contratada” (fl. 7083-7084) e “não 

são capazes de demonstrar que os plantões foram prestados 24 horas, 7 dias por 

semana, como contratado, uma vez que não possuem horário registrado”. 

 

Diante do exposto, entendo que em vista dos documentos trazidos pela defesa 

não cabe imputação de débito, no entanto tal mácula contribui para a aplicação de 

penalidade pecuniária, e bem recomendação ao gestor com vistas a implementar 

ações no sentido de prover os sistemas públicos de informações atualizadas, bem 

como implementar contratações em conformidade com os ditames constitucionais e 

legais.  

 

8. Realização de despesa sem observância do princípio da moralidade; 

 

A Auditoria apontou que a gestão gastou em 2022 mais de R$ 700.000,00 com 

festividades, afrontando, desse modo, o princípio da moralidade, uma vez que o 

montante supera o valor em obras do município. 

 

Além disso, verificou o descumprimento da RN TC 01/2013, tendo em vista que 

as informações sobre este tipo de despesa não foram encaminhadas a esta Corte de 

Contas. 

Em defesa, o Gestor alegou o poder discricionário do Poder Executivo e a 

movimentação da economia local advinda das festividades.  

 

Impende destacar que toda a despesa a cargo da Administração Pública deve 

respeitar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, consagrados no art. 37 da CF. Não basta apenas comprovar a conformidade 

legal na execução da despesa, mas também o atendimento ao interesse público. 
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Diante do exposto, entendo que cabe recomendações à gestão atual, no sentido 

de que, quando da realização de despesas com festividades, sejam observadas às 

normas legais e o interesse público.  

 

9. Não tombamento de bens; 

  

Foi constatada pela Auditoria a ausência de registro do número de tombamento 

dos bens no Quadro Resumo de todas as incorporações de bens, direitos e valores ao 

ativo permanente da entidade. 

Entendo que cabe recomendação, para que a gestão municipal busque realizar 

o correto controle e tombamento de seus bens, conforme ditames da Lei 4.320/64, sob 

pena de multa em caso de omissão. 

  

10. Não encaminhamento de leis ao Banco de Legislação; 

 

O Corpo Técnico apontou o descumprimento do gestor em relação ao 

encaminhamento de leis ao Banco de Legislação, contrariando a Resolução Normativa 

Nº 06/2021. 

A justificativa apresentada pela Defesa não é aceitável perante as normas 

estabelecidas por esta Corte, não sendo assim acatada. No mais, o prazo estabelecido 

pela RN TC 06/2021 é amplo, não havendo dificuldades para sua observância. 

Portanto, entendo cabível a cominação da multa prevista no inciso VIII do art. 56 

da LOTCE/PB. 

 

11. Não recolhimento da contribuição previdenciária patronal ao Regime 

Geral de Previdência Social, no montante estimado de R$ 327.782,64, entendo que 

deve ser encaminhada comunicação à Receita Federal do Brasil, para providências de 

sua competência, sem prejuízo de recomendar ao gestor adoção de medidas para 

evitar aumento do endividamento municipal. 

 

12. Não recolhimento da contribuição previdenciária patronal ao Regime 

Próprio de Previdência Social, no montante estimando de R$ 239.326,36, o qual 

representa 11,86% do total estimado. Entendo que deve ser expedida recomendação 
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ao Prefeito, para que adote as medidas necessárias para o recolhimento total das 

contribuições previdenciárias devidas no exercício.  

 

 

Isto posto, sou porque esta Corte de Contas decida:  

 

1. Emitir e encaminhar à Câmara Municipal de Água Branca, Parecer favorável 

à aprovação das Contas de Governo do Prefeito, Sr. Everton Firmino Batista, relativas 

ao exercício de 2022. 

 

2. Em separado, através de Acórdão: 

 

2.1. Julgue Regulares com Ressalvas as contas de Gestão da Chefe do 

Poder Executivo do Município de Água Branca, Sr. Everton Firmino Batista, na condição 

de ordenador de despesas, relativas ao exercício de 2022, em face das irregularidades 

contábeis e financeiras apontadas pela Auditoria; 

 

2.2. Declare que o mesmo gestor, no exercício de 2022, atendeu às 

exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 

2.3. Aplique multa pessoal ao gestor supra nominado, com arrimo no art. 56, II 

da LOTCE/PB, no valor de R$ 7.376,00 (Sete mil, trezentos e setenta e seis reais) 

equivalente 110 a UFR-PB4, em face das eivas remanescentes, assinando-lhe o prazo de 

30 (trinta) dias, contado da publicação desta decisão, para recolhimento voluntário ao 

Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de cobrança 

executiva; 

 

2.4. Recomende à atual gestão do Município de Água Branca adoção de 

providências no sentido de evitar a repetição das eivas apontadas pela unidade de 

instrução em prestações de contas futuras. 

 

2.5. Determine à unidade de instrução o acompanhamento da obra objeto do 

Convênio n° 0107/22 com o Governo do Estado no Processo de Acompanhamento doa 

                                                
4 UFR-PB –67,06 (Julho -/24) 
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Prefeitura, exercício de 2024, inclusive a verificação in loco para averiguar se o estágio da 

obra se encontra em conformidade com os gastos realizados: 

 

2.6. Determine ao Gestor o envio de toda a documentação relacionada a obra 

objeto do Convênio n° 0107/22, bem como os relacionados às despesas realizadas; 

 

2.7. Represente à Receita Federal do Brasil para as providências que entender 

pertinentes, inclusive para aferir com exatidão as importâncias devidas e eventuais 

encontradas, em face do suposto descumprimento ao estabelecido na Lei 8.212/91, 

acerca do recolhimento a menor de contribuição previdenciária do empregador ao RGPS.  

 

2.8. Recomendação ao gestor com vistas a implementar ações no sentido de 

prover os sistemas públicos de informações atualizadas, bem como implementar 

contratações em conformidade com os ditames constitucionais e legais. 

 

2.9.  Determine o sigilo quanto aos documentos de fls. 4890/6862 dos autos.  

 

 
É como voto. 
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INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO RELATÓRIO DO CONSELHEIRO 
RELATOR 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA – 2022 

 
 
 
DESPESA DE PESSOAL 
 

Num
Unidade 
Gestora

Base de Cálculo 
Previdênciário

Obrigações 
Patronais 
Estimadas

Ip 1
Obrigações 
Patronais 

Pagas
Ip 2

Obrigções 
pagas 
sobre 

estimadas

Diferença 
(Calculado - 

GPS)
Ip 3

(A) (B) (B/A) (C) (C/A) (C/B) (D) (D/A)

2020 7.679.904,68 1.612.779,98 21,00% 1.275.858,29 16,61% 79,11% 6.404.046,39 83,39%

2021 7.758.062,90      1.629.193,21 21,00% 1.197.946,31  15,44% 73,53% 6.560.116,59 84,56%

2022 7.758.909,95      1.629.371,09 21,00% 1.301.588,45  16,78% 79,88% 6.457.321,50    83,22%

Total 23.196.877,53 4.871.344,28 21,00% 3.775.393,05 16,28% 77,50% 19.421.484,48 83,72%

Fonte: Relatório Inicial da Auditoria

Água 

Branca

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA - RGPS

Relatório de Acompanhamento dos Gastos Previdenciários (RGPS) - Prefeitura Água Branca

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA - RGPS

 
 

Num
Unidade 
Gestora

Base de Cálculo 
Previdênciário

Obrigações 
Patronais 
Estimadas

Ip 1
Obrigações 
Patronais 

Pagas
Ip 2

Obrigções 
pagas 
sobre 

estimadas

Diferença 
(Calculado - 

GPS)
Ip 3

(A) (B) (B/A) (C) (C/A) (C/B) (D) (D/A)

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA - RGPS

2020 6.684.596,08      1.596.281,54 23,88% 1.467.354,36  21,95% 91,92% 5.217.241,72 78,05%

2021 6.809.087,36      1.749.790,33 25,70% 1.529.402,73  22,46% 87,40% 5.279.684,63 77,54%

2022 7.834.329,78      2.971.563,43 37,93% 1.778.013,56  22,70% 59,83% 6.056.316,22    77,30%

Total 21.328.013,22 6.317.635,30 29,62% 4.774.770,65 22,39% 75,58% 16.553.242,57 77,61%

Fonte: Relatório Inicial da Auditoria

18/06/2024

Água 

Branca

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA - RPPS

Relatório de Acompanhamento dos Gastos Previdenciários (RPPS) - Prefeitura de Água Branca

 
 
 
 
Demais Gráficos e Painéis estão acessíveis no Portal do Tribunal de Contas do Estado 
- http://tce.pb.gov.br/ 
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DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO    

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, usando da competência 

que lhe é conferida pelo art. 13, § 2º, da Constituição do Estado e art. 1º, IV, da Lei 
Complementar n.º 18/93, na sessão plenária realizada nesta data, à unanimidade, com 
a declaração de impedimento do Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho 
acolhendo o voto do Exmo. Sr. Conselheiro Relator, decidiu:  

 
1. Emitir e encaminhar à Câmara Municipal de ÁGUA BRANCA, Parecer 

FAVORÁVEL À APROVAÇÃO das contas de GOVERNO do Prefeito, Sr. Everton 
Firmino Batista, relativas ao exercício de 2022. 

 
 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
TCE/PB – Plenário Ministro João Agripino. Sessão Presencial e Remota. 

João Pessoa, 03 de julho de 2024. 
 

 

 

maao 
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Assinado

Assinado Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana

29 de Abril de 2025 às 12:12

Cons. Fernando Rodrigues Catão Cons. André Carlo Torres Pontes

Cons. Antonio Gomes Vieira Filho Cons. em Exercício Marcus Vinicius Carvalho
Farias

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RELATOR CONSELHEIRO

CONSELHEIRO
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

PROCURADOR(A) GERAL

25 de Abril de 2025 às 10:19 29 de Abril de 2025 às 14:11

28 de Abril de 2025 às 10:07 25 de Abril de 2025 às 10:47

25 de Abril de 2025 às 12:09

Impresso por convidado em 01/05/2026 08:43. Validação: CDB9.F721.36F2.5547.90E4.103D.E393.A147. 
Parecer Prévio PPL-TC 00140/24 - Decisão Inici... Proc. 03185/23. Data: 30/04/2025 16:30. Responsável: Cons. Fernando R. Catão.

7149

7149


